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O trânsito como problema de economia urbana.

· o caso de Porto Alegre – 

Jáckson De Toni

jackson@portoweb.com.br
Este artigo analisa o impacto econômico dos congestionamentos urbanos e dos acidentes de trânsito em termos de custos sociais gerados por esta atividade. No início, localiza-se o sub-sistema de circulação e transportes na dinâmica urbana; e em seguida, consideram-se algumas das variáveis econômicas associadas ao problema. Por fim, são esboçadas algumas conclusões sobre as perspectivas e alternativas para superação dos problemas apontados.
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This article analyzes the economic impact of the urban “traffic-jam”  and the traffic accidents in terms of social costs generated by this activity. In the beginning it is located the sub-system of circulation and transports in the urban dynamics and soon after this, is considered some of the economic variables associated to the problem. Finally, some conclusions are considering on the perspectives and alternatives for solving  the pointed problems.
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(JEL R41)
A Função Urbana da Circulação

A Cidade é o produto histórico de relações sociais específicas e de sub-sistemas que interagem entre si e se espacializam através do Mercado Fundiário Urbano (processo de valorização e comercialização do espaço). Um destes sub-sistemas é o de circulação, que abrange entre outros aspectos, as questões relativas ao trânsito de pessoas, mercadorias e informações. Neste artigo utilizou-se o conceito de fluxos urbanos, compreendendo todo tipo de deslocamento relacionado à geração, distribuição e consumo de valor, isto é, em termos operacionais, os fluxos que ocorrem na rede viária da cidade.

Há dois tipos de fluxos básicos: aqueles destinados à circulação de insumos produtivos e aqueles destinados à distribuição (consumo)  - o transporte de cargas, matérias-primas ou bens intermediários, por exemplo. Ambos os fluxos concretizam o ciclo de “produção-distribuição-consumo” que caracteriza a atividade econômica em geral.

Existe uma íntima relação entre o uso do solo urbano - comercial, residencial, industrial, etc... - e o tipo de tráfego gerado. Normalmente, os volumes de tráfego futuros estão associados à modificações destes usos e à dinâmica de evolução urbana. Conforme o padrão de crescimento urbano, pode-se identificar padrões de deslocamento constantes. Por exemplo, padrões concentrados estão associados a deslocamentos e redes radiais, enquanto padrões urbanos mais dispersos induzem a fluxos mais homogêneos e redes mais equilibradas. É de vital importância considerar cada ponto no espaço como singular, único, que gera externalidades em relação ao meio urbano e econômico circundante, como “transbordamentos” que afetam o mercado imobiliário e por conseqüência, a própria dinâmica de crescimento e dos fluxos. Externalidades são os efeitos das atividades econômicas (produção, distribuição e consumo) de um agente econômico qualquer sobre outro agente sem que haja troca mercantil ou compensação monetária através do sistema de preços, os efeitos podem ser positivos (quando geram benefícios adicionais) ou negativos (quando geram custos adicionais). Normalmente aparecem externalidades em processos onde há ausência de direitos de propriedade ou estes direitos se manifestam de forma difusa (não há mercado típicos em funcionamento). Quando os preços não refletem o total de custos sociais pode haver subsídios para restaurar a eficiência do mercado. Na literatura econômica o exemplo clássico para ilustrar a tentativa de precificar atividades geradoras de externalidades negativas são os mecanismos compensatórios utilizados para pagamento dos custos adicionais gerados pela poluição. 

A variável mais importante associada à circulação é a capacidade de influenciar a acessibilidade urbana. Ela depende da configuração dos sistema viário principal, do desenho da rede, dos sistemas de transporte coletivo e seletivo, da freqüência, capacidade, velocidade operacional e custos envolvidos para o deslocamento. Já para o uso do solo a variável mais relevante é a característica de geração e atração de viagens que cada uso pode proporcionar. Esta característica, por sua vez, depende do tipo de uso do solo urbano, do nível de renda da população, de padrões culturais, do desenvolvimento econômico, da tecnologia de transporte disponível, dos sistemas de trabalho adotados e de várias outras variáveis auxiliares. Em geral, o incremento da circulação urbana reflete processos de adensamento do espaço (como a  verticalização das áreas centrais, por exemplo).

O diagrama seguinte ilustra as relações circulares entre uso do solo e circulação urbana.







A circulação urbana apresenta também dimensões no âmbito sócio-político relevantes. Como os sistemas de trânsito fazem parte do provimento de bens e serviços públicos existem condicionantes das políticas públicas que influenciam o uso ou o consumo destes sistemas. Como o consumo é sempre individual e coletivo, intrinsecamente surgem conflitos funcionais que variam de acordo com a posição do cidadão no sistema e com seu nível de renda. Por exemplo, há uma nítida correlação positiva entre renda pessoal e taxa de motorização ou volume de deslocamentos. Normalmente quanto maior é a renda, maior será a capacidade de utilização (de consumo) dos equipamentos públicos do sistema (as vias, a sinalização, equipamentos de apoio, estacionamentos públicos, etc...). Esta clivagem estabelece uma discriminação social nem sempre percebida. Há também conflito no desempenho de diferentes papéis a nível individual: motorista, pedestre, passageiro e morador, conforme a situação em que se encontrem, possuem interesses distintos e conflitantes quanto ao uso da via, desejos de deslocamento, percepção e posicionamento no espaço. A superação destes conflitos exige soluções negociadas e de compromisso entre todos os agentes, normalmente mediadas pela intervenção reguladora do Estado.

A análise qualitativa da circulação envolve as variáveis de fluidez (facilidade de circulação), segurança (diminuição da probabilidade de conflitos), acessibilidade (facilidade de acesso) e qualidade de vida (pessoal, ambiental e psicológica). 

O Problema das Deseconomias Urbanas

O Congestionamento Urbano

O volume de tráfego varia ao longo de uma via qualquer de acordo com a demanda e a velocidade. O aumento da velocidade  implica também no aumento do  volume de tráfego,  até o ponto onde  ele se iguala a capacidade da via, numa relação de 1:1, nesta situação atinge-se o volume máximo a uma velocidade ótima. Próximo a este ponto já  há significativa diminuição da fluidez (a partir do valor 0,7 para a relação  volume/capacidade) , a partir deste ponto o fluxo tende a diminuir e surge  então um congestionamento severo, que é percebido como trânsito lento ou em casos extremos, temporariamente estacionário.  Normalmente a solução para estes problemas tem sido o aumento da capacidade das vias,  pressupondo que os tempos de viagem serão reduzidos, e isto terá como efeito direto uma redução nos custos de deslocamento. Outra alternativa são as diversas medidas de taxação do fluxo excedente. Nestes casos, para os usuários remanescentes da via haverá redução do tempo e conseqüente redução dos custos de deslocamento, alguns usarão rotas alternativas e outros ainda mudarão de modalidade, indo para o transporte público. 

Com o crescimento descontrolado das cidades o tráfego de passagem vai ocupando as vias locais, com o tempo se altera o uso do solo, o comércio e os serviços substituem as zonas residenciais ao longo das vias. As residências se deslocam para a periferia e os subúrbios. Muitas vezes os congestionamentos ocorrem pela saturação da capacidade das vias ou por problemas geométricos, mas as causas determinantes estão ligadas à falta de planejamento integrado e coordenação de políticas entre as várias esferas públicas e privadas que produzem o espaço urbano (planejadores urbanos, engenheiros de tráfego, promotores e incorporadores  imobiliários, comerciantes, etc...). Um automóvel precisa em média de 35 m2 de área urbana se forem computados além do espaço viário (que toma quase metade das áreas urbanas), os equipamentos de apoio como estacionamentos, postos de gasolina, lavagem, manutenção, comercialização, etc... Como as frotas registradas crescem a taxas muito mais altas que o espaço disponível, especialmente em países com renda per capita crescente, é fácil perceber uma crise de capacidade viária em andamento.

Um estudo realizado nos Estados Unidos
 investigou as condições de tráfego e congestionamento. Uma das conclusões é a grande complexidade na influência de todos os fatores que atuam sobre o desempenho do tráfego.  A densidade de semáforos e as condições geométricas das vias são os principais fatores que influenciam a velocidade média. 

Questões econômicas e sociais relacionadas

O sistema de circulação é essencial para a mobilização da força de trabalho, é ele que viabiliza a transformação deste fator em um produto vendável no mercado. Enquanto a lógica de ocupação do espaço separa e segrega usos, como efeito da divisão social do trabalho,  o sistema de circulação tem a funcionalidade reduzir os tempos necessários à produção e incorporar novas áreas de mercado. O resultado de sua eficácia é contribuir para a aceleração da rotatividade do capital, ao reduzir o tempo do processo produtivo (Vasconcellos, 1997, pag. 26). Não é por outra razão que um dos fatores essenciais para determinar a localização de empreendimentos são aspectos ligados à logística de transportes que determinam os melhores sítios e localizações em função da distância a mercados consumidores, fornecedores ou fontes de matérias-primas. 

Esta mobilidade gera custos assumidos diretamente pelos usuários e por não-usuários, particularmente os custos gerados pelos congestionamentos de trânsito.

O usuário deve pagar pelos custos decorrentes do seu deslocamento, se for possível individualizar a alocação destes custos, o Estado poderá, inclusive, estabelecer as necessárias políticas compensatórias com maior eficiência (maximizar o resultado) e eficácia (benefícios públicos aos segmentos adequados).  A Circulação urbana é um dos aspectos sociais da vida nas cidades onde o livre arbítrio do consumidor é irracional para manutenção dos máximos níveis  de satisfação coletiva. O sistema viário, por exemplo, é de natureza essencialmente coletiva quanto ao seu consumo, daí ocorrerem custos associados ao usuário privado nem sempre identificáveis ou facilmente mensuráveis. Tais custos se relacionam, por exemplo, ao aumento do tempo de viagem que um motorista causa para os demais motoristas, apenas com a sua presença na via, e vice-versa. A questão é complexa e merece maior reflexão.

Uma parte destes custos de deslocamento é socializado, pois é absorvido pelo Estado na forma dos investimentos e custeio no sistema viário e equipamentos de apoio. Outra parte dos Custos é do proprietário do veículo e dizem respeitos aos custos imputados diretamente na manutenção do material rodante, combustível, etc... Por fim, um terceiro tipo de custo, e o mais complexo de todos, diz respeito aos custos sociais gerados por todos os usuários e assumidos por todos aqueles que utilizam a via, além de pedestres, moradores e passageiros de ônibus.

Estes custos indiretos são, por outro lado, também benefícios indiretos para outros consumidores. Por exemplo, um projeto de transporte que implique na abertura de corredores exclusivos, incremento do tráfego na área, redução dos tempos de viagem e aumento dos níveis de poluição pode representar a um só tempo custos indiretos para alguns e benefícios para outros. O valor destas “desvantagens” (custos indiretos) pode ser equivalente ao custo das famílias para neutralizar as externalidades negativas do sistema, como por exemplo, modificações nas habitações para proteção do ruído ou poluição atmosférica.

Em relação às modificações geradas no uso do solo por sistemas de transporte e trânsito, pode-se identificar custos indiretos mais complexos ocasionados pelas alterações na localização de atividades comerciais, residenciais e habitacionais como o surgimento de conjuntos habitacionais, centros comerciais, prédios de escritórios, fábricas, etc...

Os custos para os usuários podem ser classificados conforme sua natureza ou impacto. Custos associados ao tempo de viagem, por exemplo, costumam ser mensurados tendo como valor do tempo gasto equivalente a uma parte do salário recebido. Outros custos, como o desconforto, o risco de acidentes, agressão ou desconforto psicológico, são mais difíceis de serem mensurados e monetarizados.

Os “não-usuários” tem custos que podem ser divididos em custos da poluição gerada, de desvalorização patrimonial (ocasionado pela divisão física de infra-estrutura), risco de acidentes, etc...

Entre os custos para a coletividade pode-se citar: de Investimento no sistema viário, desapropriação de terrenos, operação e manutenção da infra-estrutura de transporte, custo da perda de espaços urbanos e os custo de administração dos sistemas (controle, operação, planejamento e fiscalização). 

Custos associados aos congestionamentos

No Brasil o estudo mais recente procurando quantificar as deseconomias geradas pelo congestionamento urbano
 analisou os custos sociais gerados pelo consumo de combustível, pela poluição, pelo custo adicional com transporte coletivo e pelo custo do tempo excessivo de deslocamento. Estes itens foram abordados como  custos tangíveis, quantificáveis e monetarizados.  O estudo em questão abrangeu 2.600 Km.  de vias urbanas de 10 cidades, incluindo 8 capitais, incluindo Porto Alegre. A seguir estão  alguns dados selecionados. 

Comportamento do tráfego: nas vias típicas do sistema viário principal, as vias arteriais (duas pistas e canteiro central com cruzamentos semaforizados e estacionamento proibido), correspondendo a 85 %  do sistema viário principal,  as velocidades médias variam de 52 Km/h  (via expressa em Brasília) até 13,8 Km/h (via arterial em São Paulo), no pico da tarde. 

Excesso de consumo de combustíveis: o estudo aponta um consumo de 409.980,31 litros/hora de combustivel para São Paulo. Em Porto Alegre o consumo é de 34.845,00 l/hora e produz  6.671,00 Kg/h  de CO (monóxido de carbono), no pico da tarde. O consumo em excesso resultante de congestionamento (leve, moderado e severo) no pico da tarde para Porto Alegre é de 3.363,00 litros/h (só automóveis). 

Horas gastas em congestionamento: Em Porto Alegre, no pico da tarde, temos 3.924, 51 horas de tempo total em excesso  (passageiros x h), para pessoas usando automóveis, isto indica que 11,9% do tempo total de deslocamento é gasto em condições severas de saturamento da via. São Paulo, por exemplo, apresenta um gasto de 212.056,00 horas nas mesmas condições, representando 50,61% do tempo total de deslocamento. Se analisarmos o tempo adicional gasto pelos passageiros de ônibus, nas mesmas condições, este valor cai para 7,9% do tempo total indicando que os níveis de perda de tempo são menores nesta modalidade, em Porto Alegre. Em extensão da rede viária principal em congestionamento severo no pico da tarde temos para Porto Alegre, o valor médio de 26,1 %, para São Paulo, 71,5 % e para Brasília, 9,9%.

Excesso de Frota de Ônibus: o congestionamento induz ao aumento da frota em circulação e aumento do custo quilométrico (tarifa). Em Porto Alegre, 74 ônibus adicionais são necessários no pico da tarde (aumentando o custo operacional em 2,6%), em São Paulo este valor passa para 3.342 ônibus (aumentando o custo operacional em 15,8%). 

Impacto no Sistema Viário: o fluxo adicional de veículos leva a necessidade de maior espaço viário (circulação e estacionamento), além disso há necessidade de manutenção física, controle e operação.  

Monetarização  das Deseconomias:  após a anualização dos dados e ajustes estatísticos, para ônibus e automóveis obteve-se o  valor total das deseconomias em reais (R$), para Porto Alegre (a título de exemplo), de R$  5.101.286,78 / ano, conforme discriminação a seguir:

Monetarização das Deseconomias relativas ao nível de congestionamento severo e no sistema viário um ano em Porto Alegre (em R$) - 1998

	Tempo excedente em congest.
	R$    2.080.322,61

	Consumo de Combustível 
	R$   1.523.762,73

	Emissão de Poluentes
	R$       406.570,19

	Uso adicional p/circulação
	R$       737.625,00

	Uso adicional p/estacionam.
	R$       131.718,75

	Manutenção Viária
	R$       110.643,75

	Contr. Operacional
	R$       110.643,75

	Total das Deseconomias geradas
	R$    5.101.286,78


Fonte: IPEA/ANTP, “Redução das Deseconomias Urbanas com a Melhoria do Transporte Público – Relatório Final”, 1998 (pag. 57 e 58, tabelas III.34 e III.35)

Os custos associados aos congestionamentos urbanos, uma decorrência direta da saturação do sistema viário e indireta do modelo de expansão urbana, não são os únicos imputáveis ao sistema de trânsito e circulação urbana, há ainda todas as decorrências dos acidentes de trânsito que serão analisados na próxima seção.

O problema dos acidentes de trânsito

Recentemente foi divulgado o estudo conjunto ANTP/IPEA(2003) sobre os custos relacionados aos acidentes de trânsito no país
 que apontou um valor de R$ 5,3 bilhões/ano como o conjunto de despesas que a sociedade arca com acidentes de trânsito. O afastamento temporário ou definitivo do trabalho, a perda absoluta da produção significam 42,8% deste total. Os custos com veículos representam 28,8% e o atendimento médico hospitalar incluindo a necessária reabilitação, 14,5%. Nas 49 aglomerações urbanas tomadas como referência, onde residem 47% da população brasileira e 62% da frota registrada no país, os veículos que sofrem acidentes chegam a fantástica marca de 640 mil por ano, são 1,05 milhão de pessoas envolvidas direta ou indiretamente, 16,8 milhões de dias perdidos. Os acidentes com vítima representam um custo 11 vezes maior que os sem vítima, quando há mortes o custo aumenta 44 vezes. Nas aglomerações urbanas pesquisadas 69% dos custos correspondem  aos acidentes com vítimas, que correspondem somente a 14% do total de acidentes registrados. Outro ponto crítico revelado são os motociclistas, respondem por 10% da frota mas por 19% dos custos com acidentes.

O Brasil apresenta um dos maiores índices de mortos no trânsito, comparado a países como o Japão (média de 1,32 por dez mil veículos) ou Estados Unidos (1,93), nosso índice de 6,8 revela o estado primitivo do sistema  de trânsito e a indigência dos investimentos públicos e privados no setor. Ainda que os custos estimados com trânsito urbano nos Estados Unidos sejam superiores aos do Brasil, 2,3% do PIB americano contra 0,4% do PIB no Brasil.

Vítimas em acidentes de trânsito no Brasil, 1961-2001.

	Ano
	Feridos
	Mortos
	Mortos/100.000 pessoas
	Mortos/10.000 veículos

	1961
	23.358
	3.356
	4,6
	53,6

	1971
	124.283
	10.692
	11,1
	34,4

	1981
	243.001
	19.782
	15,9
	17,0

	1991
	248.885
	23.332
	15,1
	11,3

	2000
	358.762
	20.049
	11,8
	6,8


Fonte: Denatran apud IPEA/ANTP (2003)

Os custos associados aos acidentes

Dependendo da metodologia os componentes típicos podem variar, mas há um conjunto de categorias presentes em vários estudos (IPEA/NTP, 2003, NHTSA, 2002, DNER,1995) como: 

(a) perda de produção ou perda com rendimentos futuros;

(b) custos de internação e recuperação médica-hospital;

(c) custos de processos judiciais;

(d) custos dos congestionamentos decorrentes do acidente;

(e) custos com veículos (danos, remoção, etc...);

(f) custos com reparos de equipamentos de sinalização viária e mobiliário urbano;

(g) custos gerais com seguros envolvidos;

(h) danos às cargas transportadas;

Os custos com perda de produção ou rendimentos futuros são estimados a  partir do rendimento que cada pessoa ou grupo de pessoas deixa de auferir ao longo da vida produtiva a partir de parâmetros pesquisados de idade, sexo, rendimentos familiar, histórico pessoal e familiar, etc... Estima-se também o valor necessário para substituição de um trabalhador com o nível de qualificação adequado, substituição temporária ou permanente. Os custos relacionados aos danos nos veículos são calculados baseando-se na recuperação ou reposição do veículo. Note-se que este item de custo associado ao trânsito rodoviário possui uma relevância bem maior porque os danos em função da velocidade e outros fatores são relativamente maiores aos ocorridos em ambiente urbano. Os custos médicos hospitalares são relativos ao atendimento do resgate à reabilitação final, incluindo infra-estrutura necessária. Cardoso (2003) demonstra os diferentes pesos percentuais para cada classe de gravidade dos acidentes conforme as principais metodologias conhecidas.

Participação dos custos por gravidade e metodologia

	Perda de produção Gravidade do acidente
	ANTP/IPEA

(2003)
	NHTSA

(2002)
	DNER

(1995)

	Todos acidentes
	43 %
	37%
	34%

	Com feridos
	--
	41%
	21%

	Com vítimas fatais
	--
	82%
	78%

	danos aos veículos

	Todos acidentes
	30 %
	26%
	60%

	Com feridos
	--
	17%
	70%

	Com vítimas fatais
	--
	menos de 1%
	18%

	custo médico-hospitalar

	Todos acidentes
	16 %
	15%
	2%

	Com feridos
	--
	26%
	1%

	Com vítimas fatais
	--
	2%
	5%


Fonte: adaptado de Cardoso (2003)

Na pesquisa IPEA/ANTP (2003) fica evidente que o maior custo gerado pelos acidentes de trânsito no país é responsabilidade das perdas inerentes ao processo de produção ou à própria destruição do veículo como mercadoria, isto é, do seu valor de troca mercantil. A próxima tabela ilustra esta conclusão.

Custos de acidentes por fator componente  

	Fator
	Todos Acidentes

	Perda de produção
	42,8%

	Danos aos veículos
	28,8%

	Médico-Hospitalares
	13,3%

	Processos judiciais
	3,7%

	Congestionamentos
	3,1%

	Previdenciários
	2,4%

	Resgate de vítimas
	1,5%

	Reabilitação de vítimas
	1,2%

	Outros custos

	3,2%


           Fonte: ANTP/IPEA(2003)

A consolidação urbana de Porto Alegre

Em 1900 Porto Alegre  contava com 73 mil habitan​tes e um ativo parque industrial que crescia em função do mercado pró​ximo e da integração com o mercado nacional. Em 1914 iniciava a construção do cais do porto, em 1940 é aberta a avenida Far​rapos e desde 1937 começam a ser construídas e pavimentadas as principais estradas metro​politanas. A abertura da Av. Farrapos (já prevista pelo Plano Maciel de 1914) foi particularmente importante, porque induziu a ocupação do eixo norte da cidade e pela ligação com a BR-116, construída em 1938,  propiciou me​lhores condições para o uso industrial do solo lindeiro à via.

Na primeira metade deste século, diversas vias fo​ram alargadas com a Protásio Alves, Borges de Medei​ros, Azenha e João Pessoa, outras foram pavimentadas, Voluntários da Pá​tria, Lima e Silva e Demétrio Ribeiro, por exemplo. No final deste período, as indústrias se deslocam, em função das cheias (1941), para o Passo D'Areia (Assis Brasil), mantendo seu fun​cionamento ao longo do eixo norte. Deve-se considerar que a ci​dade se pré-figura e estrutura-se, a partir do sistema viário: um sistema de radiais em forma de leque e perimetrais, fa​zendo com que a influência do desenho viário abrangesse (e definisse) toda a mancha urbana. Pela ocupação penin​sular original, não havia outra alternativa para a evo​lução viária e urbana, não é por acaso que a 1a. Perime​tral, executada nos anos setenta, te​nha sido prevista em 1858 pelo Eng. Heydtmann (Souza & Müller, 1978). A evolução de Porto Alegre pode ser enten​dida segundo o conceito de que a trama de ruas e parcelas que compõe uma cidade é como uma rede situada ou fixada sobre o território. Isto pode ser denominado de "a trama da urbanização". Esta trama segue sendo o fator de con​trole da forma em que nós a cons​truímos, tanto se é artificial, regular e preconcebida, com orgânica e distorcida, por acidentes históricos ou o crescimento natural. A forma que construímos pode tanto limitar, como abrir novas possibilida​des a forma na qual nós elegemos para viver. A configuração da trama viária é uma espécie de "tabuleiro" sobre o qual se estabelecem as regras do "jogo ur​bano". Resta à habilidade dos jogadores (os Ato​res Sociais Ur​banos), em tirar melhor proveito do traçado pré-existente, seja ele ortogonal ou orgânico. 

A malha urbana em condições ideais não deve significar uma restrição para a expansão urbana, por ex​tensão do perímetro ou intensificação do uso do solo. Porto Alegre parece confirmar a idéia do traçado como ordenador urbano, principalmente se for considerado os pri​meiros caminhos radiais a partir da pe​nínsula de ocupação cen​tral e inicial, ligando arraiais ao povoado, fluxos iniciais de mercadorias e habitantes. Foi por estes eixos que a cidade se estruturou, e os ca​minhos de então se tornaram os corredores urbanos, pólos horizontalizados na cidade, onde a pressão por acesso aos mercados, verticalizou boa parte das edificações, ao longo dos pólos iniciais da Azenha, 4º. Distrito, Assis Bra​sil, Baltazar de Oliveira Garcia, Independência, etc...

A partir do pós-guerra, Porto Alegre con​solida progressivamente seu perfil metropolitano, a po​pulação que em 1950 era de 380 mil habitantes passa, em 1960, para 626 mil, 885 mil em 1970 (auge da migração: 81% são migrantes), 1,1 milhão, em 1980, e em 1991, a Capi​tal atinge 1,28 milhão de habitantes, diminuído o ritmo de crescimento dos anos sessenta e setenta. É neste pe​ríodo que vão se implantar ou readequar, face à de​manda por moradia, as principais redes de infra-estrutura e equipamentos urbanos. O sistema viário estende sua in​fluência em áreas ganhas ao rio, áreas saneadas e áreas interligadas, que antes eram de difícil acesso, devido às condições topográ​ficas. Foi nesta época que muitas in​dústrias começaram a se expandir ao longo da BR-116, no eixo norte metropolitano, en​quanto formavam-se núcleos comerciais fortes na Assis Brasil. 

A cidade se expandiu através de loteamentos quase sem a interferência do Estado, muitos em lugares impróprios para moradia, com deficiência de serviços de infra-estrutura urbana, inadequação da estrutura viária e precariedade dos serviços de transporte. Ao longo dos anos 50, diversas leis de loteamentos (lei de Porto Alegre data de 1954), encareceram o preço da terra urbana em Porto Alegre, forçando a ocupação periférica pela população de baixa renda nos municípios vizinhos, assim, a ex​pansão a partir da metade dos anos cinqüenta aumenta na di​reção leste-nordeste, em Viamão (Vila Passo do Feijó/Alvorada) e Gra​vataí (Distrito de Cachoeirinha) (Carrion, 1989). O pa​drão de ocupação determinado pelo sistema viário radial e pe​las condições topográficas do sítio escolhido, marcou o tecido urbano com grandes "vazios" desde o século XIX. Estes "vazios urbanos" ainda hoje são um problema, par​ticularmente para o sistema de transporte em algumas áreas da zona sul da cidade, menos densamente povoadas. Segundo Oliveira et alii (1989), a área central de Porto Alegre poderia abrigar até 60% da popu​lação de sua peri​feria, além disto, deve-se reconhecer que os vazios ur​banos não decorrem só de condições topográficas-históri​cas, mas do processo de concentração e valorização fun​diária: 1% dos proprietários detém cerca de 50% dos Va​zios Ur​banos em Porto Alegre. 

Entre os elementos constitutivos da cidade os sistemas de trânsito e transporte representaram aspecto estratégico para a qualidade de vida. A população escolhe o tipo de transporte em função da tarifa paga, do tempo de viagem, do conforto ou da segurança (entre outros fatores) acaba consolidando os fluxos urbanos e induzindo a instalação de estabelecimentos comerciais ou residências. A opção vai desde o deslocamento chamado “porta-a-porta” via automóvel privado até o transporte público provido por concessionárias privadas e uma operadora pública de ônibus urbanos. O tipo de crescimento urbano determinou, assim, uma expansão das áreas residenciais alongando as viagens e o tempo necessário para percorrer. Muitas vezes o padrão de habitação de baixa renda  foi se fixando em áreas periféricas conforme a lógica do mercado fundiário. A população atual da Grande Porto Alegre (municípios em conurbação, mais S. Leopoldo e N. Hamburgo)  é de 3.188.137 habitantes, 86% da população da RMPA. A cidade de Porto Alegre possui atualmente 1.360.590 habitantes, 43% da população da Grande Porto Alegre e 37% da população da Região Metropolitana. A cidade tem atualmente 4.542 ruas e 484 avenidas distribuídos nos seus 470 Km2 em 78 bairros com 440 mil domicílios (fonte: IBGE). 

Fica evidente, portanto, que a dinâmica do mercado imobiliário e sua lógica de valorização determina um crescimento por expansão progressiva de áreas edificáveis e sujeitas à agregação de valor por investimentos públicos e privados. O trânsito urbano, a circulação de automóveis e ônibus, passa a ser uma demanda derivada desta lógica que se consolida como efeito num primeiro momento e como causa de novas expansões da área urbanizada. Costuma-se dizer nos meios técnicos da engenharia de tráfego que há uma “lei de Say”
 funcionando plenamente, quanto maior a taxa de expansão do sistema viário, maior será como decorrência a taxa de crescimento da frota que deverá saturar este espaço no período seguinte. Congestionamentos e acidentes de trânsito, portanto, são processos sociais e materiais que ocorrem como decorrência desta lógica de expansão urbana e não mera “externalidade” do movimento de valorização fundiária que ao fim e ao cabo, afasta sistematicamente locais de origens e destinos na cidade, cria enfim necessidades crescentes de deslocamentos e mobilidade urbana. 
Porto Alegre apresenta um acelerado crescimento da motorização de automóveis e motocicletas. Nos últimos 10 anos a frota de veículos cresceu 27 % em POA, no último ano (em 2002) houve um acréscimo de 12.689 veículos (2%), ou seja, 35 veículos por dia. Nos dois primeiros meses de 2003, já houve um incremento de 2708 veículos, ou seja, uma média de 46 por dia. A taxa de motorização de POA é 2,06 habitantes por veículo. Atualmente Porto Alegre conta com uma frota registrada de aproximadamente 600 mil veículos. Com incremento médio a uma taxa de 4,5% ao ano e a média de ocupação de 1,2 passageiro/veículo e velocidade média de 29 Km/h (fonte: EPTC). Outro processo que impacta negativamente na demanda por transporte público é a proliferação de serviços de tele-entrega na medida em que suprimem a necessidade de deslocamentos. O extraordinário crescimento das motocicletas confirma esta percepção. Nos últimos 10 anos a frota de motocicletas cresceu 40 % em Porto Alegre no último ano (2002) houve um acréscimo de 2.355 motocicletas (4,8 %), ou seja, 6 motos por dia.  Segundo o órgão gestor, a EPTC, nos 2 primeiros meses de 2003, já houve um incremento de 600 motocicletas (10 por dia). Atualmente Porto Alegre conta com uma frota registrada de 37 mil motocicletas (dados de outubro/2003, fonte: EPTC). O transporte privado é 1,2 vezes mais caro que o transporte público, consome 10 vezes mais energia e polui 25 vezes mais que o transporte público. Um motorista de um automóvel necessita, em média, 13 vezes mais espaço físico na rede urbana, em Porto Alegre necessitaríamos de mais 75 mil Km2 todos os anos – em tese – para suportar o crescimento da frota. O crescimento da frota privada e as externalidades negativas associadas também representa um epifenômeno da natureza desigual da distribuição da renda. Vários estudos
 associam claramente o índice de mobilidade urbana (número de viagens por pessoa/dia) à renda, ou seja, quanto maior o poder aquisitivo maior é a mobilidade urbana e por meios privados. Famílias muito pobres, inclusive, dada a baixa elasticidade-renda da demanda por transporte público, utilizam benefícios como o vale-transporte para aquisição de outros bens essenciais ou destinam parcelas do orçamento doméstico cada vez maiores aos deslocamentos diários, se deslocando a pé para o trabalho ou formando um novo tipo de população de rua “com teto”. 

Os custos dos acidentes de trânsito

Se forem considerados os valores unitários dos custos indicados pela pesquisa IPEA/ANTP (2003)
 e computados os acidentes ocorridos na capital do Estado do Rio Grande do Sul entre os anos de 1988 e 2002 teremos um valor correspondente a média de custos com acidentes com danos materiais de R$ 66.097.000,00/ano, com feridos, R$ 94.842.000,00/ano e com vítimas fatais, R$ 32.480.000,00/ano, ou uma média anual total de R$ 193.419.000,00 em custos gerados por acidentes de trânsito.  Segundo Cardoso (2003) pode-se inclusive fazer uma relação destas despesas com o PIB da cidade. Observa-se que após a promulgação do novo Código de Trânsito Brasileiro (lei nº 9.503, de 23.09.1997) há uma redução dos custos com acidentes (decorrente da queda do número de acidentes, especialmente os com vítimas fatais) com repercussão na diminuição da participação dos custos com acidentes no PIB municipal: em 1996 os acidentes custaram R$ 189,7 milhões equivalente a 2,5% do PIB de Porto Alegre, em 2001 o custo total teria sido de R$ 170,3 milhões equivalendo a 1,6% do PIB. O desrespeito à legislação tem sido identificado em pesquisas locais como uma das causas maiores de acidentes, juntamente com o excesso de velocidade, o desrespeito aos semáforos  o uso excessivo de álcool (Nodari et alii, 1999). As causas dos acidentes são complexas, há estudos que questionam inclusive, o conceito de “acidente”, 90% do que chamamos acidentes seriam falhas perceptivas que duram de 3 a 4 segundos, o suficiente para andar 60 metros a 100 Km/h, o restante apenas poderia ser considerado uma “fatalidade”
.  
Conclusões
Os problemas relacionados à operação do trânsito e do transporte demonstram a importância estratégica destes sub-sistemas urbanos de circulação para a eficácia geral das atividades econômicas. Se analisadas as deseconomias apontadas anteriormente como custos de oportunidade, fica evidente o grau de desperdício gerado pelo investimento adicional feito para suportar os níveis de saturação da malha viária. O impacto adquire maior dramaticidade e perplexidade se forem considerados os custos com acidentes de trânsito que possuem por si só uma dimensão dramática e humana  que as estatísticas nem sempre podem expressar.

Os custos pessoais diretos assumidos pelos usuários e os custos sociais indiretos assumidos pela sociedade, via ação do Estado, tendem a se generalizar e sofrer uma escalada sem precedentes nos próximos anos, especialmente nos grandes centros. A degradação da situação urbana conduzirá num futuro breve, à paralisação progressiva das atividades urbanas em áreas mais congestionadas. As deseconomias aglomerativas tenderão a induzir algumas atividades para a periferia das regiões metropolitanas, reequilibrando o sistema a médio e longo prazo, mas o custo privado e público para esta “reacomodação “ urbana será insuportável. Especialmente em países cuja capacidade de investimento público é limitada a fatores conjunturas favoráveis.

Quanto aos transportes públicos, pode-se prever um cenário de queda de demanda, elevação dos custos operacionais e diminuição dos níveis de serviço ofertados. Há um conjunto de causas na base deste processo, a principal talvez seja o crescimento da utilização do transporte individual e a perda de eficiência no gerenciamento das redes de transporte (do setor público e privado).

A curto prazo,  as medidas para aumento da capacidade viária, reeducação de motoristas e pedestres, melhoria de sinalização semafórica e gráfica e racionalização da rede de transporte com investimentos em tecnologia rodante e vias exclusivas, pode oferecer algum ganho de eficiência. Em relação aos acidentes de trânsito o aumento da capacidade coercitiva do estado (reforçando o aspecto punitivo do CTB) e das campanhas educativas que atuam preventivamente parece ser o caminho mais indicado, embora o equilíbrio entre punir corretivamente e educar preventivamente não seja tarefa simples quando se trata de uma política pública. Porém somente a coordenação de políticas urbanas com as políticas de trânsito e transporte parece ser a melhor saída, a longo prazo, para resolver problemas desta natureza com maior sustentabilidade técnica e legitimidade social.

É inegável que as cidades cumprem um papel estratégico no desenvolvimento endógeno, na geração de externalidades  que viabilizam rendimentos crescentes, na diversificação produtiva e difusão de conhecimento e aprendizagem. É na cidade também que a ausência de planejamento e redes mais equilibradas de expansão e concentração urbana provocam custos crescentes. A monetarização dos custos associados à mobilidade urbana parece reforçar a percepção de que Porto Alegre - uma cidade-chave para geração de serviços de apoio à todas cadeias produtivas da economia regional - está próxima de soluções estruturais cujo custo de oportunidade foi tema, de certa forma, deste estudo, sob pena de sucumbirmos lentamente no futuro à saturação gerada pelo nosso próprio dinamismo social e econômico passado. 
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� Economista, Mestre em Planejamento Urbano e Regional (UFRGS, 1994), Técnico em Planejamento da Secretaria de Planejamento do RS e Professor do Departamento de Economia da Universidade Luterana do Brasil (ULBRA).


� Quantifyng Congestion – Final Raport, Texas Transportation Institute, EUA, 1996 citado por Redução das Deseconomias Urbanas com a Melhoria do Transporte Público, IPEA/ANTP, Brasília, 1998, pág. 09.


� IPEA/ANTP, 1998 (ver referências bibliográficas);


� os dados utilizados nesta seção tem como referência este estudo.


� O número total de 20 mil mortos em 2000 provavelmente é subestimado, já que muitas mortes acontecem posteriormente ao acidente e são de difícil rastreamento pelo sistema de estatísticas oficiais, em Porto Alegre, por exemplo, entre 1998 e 2002, 44% das mortes foram posteriores. 


� Este item engloba os seguintes custos individualmente menores que 1%: Remoção de veículos, Danos ao mobiliário urbano, Outro meio de transporte, Danos à sinalização de trânsito, Atendimento policial, Agentes de trânsito, Danos à propriedade de terceiros e Impacto familiar	


� Jean-Baptiste Say afirmava a impossibilidade de crises de super-produção já que a oferta cria sua própria demanda, são “produtos que compram produtos”, nossa analogia diria que “quanto maior a produção de viário, maior será a frota que o utilizará”.


� Consultar GOMIDE, A. (2003) Transporte Urbano e Inclusão Social: elementos para políticas públicas, IPEA, Brasília, por exemplo.


� Os custos unitários para acidentes c/ Danos Materiais são de R$ 3.262 , com feridos, de R$ 17.460, com vítimas fatais, de R$ 144.143.


� tese defendida por exemplo, em Dotta, O condutor defensivo, Sagra Luzzato, Porto Alegre, 1998.


� Atrás de cada um dos óbitos no trânsito de qualquer cidade há um nome, um rosto, uma família...é um drama humano de difícil racionalização. “O vendedor Milton Pinto Arruda, 50, e seu filho Denis Arruda, 24, estão há quatro anos sem trabalhar. Na madrugada de 2 de setembro de 1999, numa avenida do Tatuapé, zona leste de São Paulo, uma camionete atravessou o semáforo e arrastou por 30 metros o Palio onde estavam Denis e quatro amigos. Um morreu no local, outro, um primo, no hospital, outros dois tiveram fraturas. Denis sofreu traumatismo craniano, ainda não recuperou a fala, tem um lado do corpo parcialmente paralisado e precisa de ajuda para as fisioterapias que faz quatro vezes por semana. Ele trabalhava e estava prestando vestibular para economia. O pai teve de deixar o emprego para cuidar do filho. Só a mãe trabalha. As contas ainda não foram fechadas para a família Arruda, que só conservou a casa onde mora. A fisioterapia é feita na AACD, com atendimento SUS. "Estamos passando necessidade", diz o pai” (Folha de São Paulo  de 01.06.2003).





